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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2021. 
 
 
1 - ABERTURA: A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal Sra. 
ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, instaura nesta data o presente processo de inexigibilidade de licitação 
objetivando a Contratação de empresa especializada para treinamento e assessoria nos processos de 
compensação previdenciária, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
2 - JUSTIFICATIVA: É cediço que a obrigatoriedade da realização de Processo Licitatório advém de 
regra suprema contida na Carta Magna conforme se pode observar no inciso XXI, do artigo 37, contudo, 
tal regra não detém contorno de exclusividade, eis que a legislação pátria e compatível com a Norma 
Constitucional atribui exceções à regra geral para os possíveis casos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, nos termos do que preceitua o art. 25 da Lei 8.666/93. 
 

De forma simplista e objetiva, convém ponderar os ensinamentos de Fernanda Marinela1 
acerca do presente tema, in verbis: 

 
Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou 
inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição.  

 
O presente caso adequa-se na exceção legal contida no artigo 25, da Lei nº 8.666/93, tratando-

se, conforme entendimento da Administração, de uma competição inviável ante a singularidade do 
prestador do serviço a ser executado, conforme se pode observar pela notória especialização e 
atestados de capacidade técnica que embasam o presente processo de inexigibilidade. Tratam-se de 
serviços dotados de critérios fáticos e legais de natureza intelectual e singular, considerando a já 
mencionada notória especialização da empresa, estando o preço de acordo com praticado no mercado, 
caracterizando, portanto, a inviabilidade da competição.  

 
Dando maior embasamento ao processo em testilha, imperioso ressaltar que o artigo 13 citado 

no inciso II, do artigo 25 da Lei nº 8.666/93 traz em seu bojo os serviços técnicos profissionais 
especializados que ensejam uma inexigibilidade licitatória, podendo ser considerados como estudos 
técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos – inciso I; assessorias ou consultorias 
técnicas e auditorias financeiras ou tributárias – inciso III; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 
– inciso VI.  

 
Despiciendo destacar que a previsão de contratação de serviços de natureza singular não 

indica que ele seja único, mas sim que, embora haja a possibilidade de outros o realizarem, não os 
fariam da mesma forma, com a mesma técnica, confiabilidade ou zelo de determinado profissional ou 
empresa. 
 

O COMPREV tem por objetivo operacionalizar a Compensação Previdenciária entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo 
de contribuição para efeito de aposentadorias e pensões, visando atender à Lei nº 9.796/1999 e ao 
Decreto nº 3.112/1999, alterado pelo Decreto nº 3217/1999 e a Portaria MPAS nº 6.209/1999. O 
sistema do COMPREV é composto por diferentes módulos, com menus específicos para os diferentes 
usuários que dele se utilizarão, quais sejam: MPAS, INSS e os RPPS.  

 
Com base na proposta apresentada pelo COMPREV, o sistema, utiliza-se da Internet/Intranet 

como meio de acesso a todos os seus usuários, facilitando, principalmente a formalização dos 

 
1 MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo, 7ª ed. Niterói: Ed. Impetus, 2013. 
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requerimentos de compensação previdenciária entre os regimes, além do acompanhamento de todas 
as fases da tramitação do processo e da manutenção dos pagamentos da compensação, eliminando 
por completo a necessidade de comprovação documental física, quando utilizado o módulo de 
digitalização para envio dos documentos. 
 

Discorrendo de maneira um pouco mais aprimorada e adotando contornos de tecnicidade 
acerca dessa modalidade legalmente prevista, há de se ponderar que a inexigibilidade de licitação 
pressupõe uma situação em que está não é viável, ou, em sendo viável, compete ao caráter 
discricionário do(a) administrador(a) em realiza-lo(a), sempre em atendimento ao interesse público bem 
como ao bem comum, isto é, a licitação inexigível pode vir a ser uma obrigação, a depender das 
circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.  

 
É cediço que a lei de licitações e contratos administrativos estabelece critérios objetivos para 

a contratação direta, sendo, sob a ótica desses critérios infraconstitucionais que a Municipalidade 
entende e adota o presente trâmite de inexigibilidade. 

 
Foram acostados nos autos material probante acerca da notória especialização da empresa 

COMPE Assessoria e Serviços Previdenciários, atestando a sua ilibada e inequívoca especialização 
acerca do tema objeto do presente procedimento licitatório. 

 
Ademais, foram realizadas pesquisas de mercado que corroboram com o valor apresentado, 

demonstrando a razoabilidade e proporcionalidade necessárias para ensejar a legalidade da 
inexigibilidade ora adotada. 

 
Desta forma, considerando a (i) existência de observância estrita ao procedimento 

administrativo; (ii) a inconteste notoriedade e especialização da empresa; (iii) a natureza singular do 
serviço; (iv) a cobrança de preço compatível com o praticado no mercado; (v) a disponibilidade de 
recursos para tanto, entende-se que, s.m.j., mostra-se plenamente possível e plausível a adoção da 
inexigibilidade de licitação ao caso em comento, ante a incidência do inciso II, do artigo 25, c/c artigo 
13, incisos I, III e IV, ambos da Lei n º 8.666/93. 

 

Assim, submeto a presente justificativa à autoridade competente, a Prefeita Municipal.  
 
 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, 
compras e alienações é uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, conforme 
ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal nº 8.666/93, ressalvados os casos em que a 
administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensável e 
inexigível. 
 
4- DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE– Artigo 25, II da Lei n.º 8.666/93. O caso em questão se 
enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como licitação dispensável, pois a 
contratação dos serviços afigura-se dentro da situação prevista em lei. Segundo a Lei Federal nº 
8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente realizar a contratação direta dos 

referidos serviços, mediante dispensa de licitação, conforme artigo 25, II § 1o do referido diploma. 

 
Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
 
II – Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 
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Enquadramento Legal: Artigo 25º, II da Lei 8.666/93, “para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação...” (Declaração de 
apresentação e notória especialização anexa).  

 
5 - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para treinamento e assessoria nos processos 
de compensação previdenciária, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos.  

 
 
6 - RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: A escolha recaiu sobre a empresa MARLO MIGUEK 
KOCH – Nome Fantasia COMPE Assessoria e Serviços Previdenciários, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ 28.082.318/0001-88, estabelecida na Rua Albino Selig, nº 53, Bairro Centro, 
na cidade de Santo Antônio do Planalto-RS, em face da expertise e inegável comprovação técnica e 
notória especialização para a consecução dos serviços, bem como do valor apresentado e consultas 
de idoneidades realizadas. 
  
7 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO: A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário 
Público deve ser meta permanente de qualquer administração. Como se sabe, tendo em vista que o 
objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à administração, e 
considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos indispensáveis à 
formalização desses processos é a justificativa do preço. 

Item Descrição Un. Quant. 

Valor 

Unitário 

Mensal 

01 

Contratação de empresa especializada para treinamento e 
assessoria nos processos de compensação previdenciária, de 
acordo com as seguintes condições: 
 
- Assessoria na Celebração do Termo de Adesão entre o Regime 
Próprio de Previdência do Município e o Sistema de 
Compensação Previdenciária da Secretária de Previdência 
Social - SPREV.  
 
- Assessoria no cadastramento de todos os processos passíveis 
de compensação do regime próprio de previdência junto ao 
Sistema COMPREV.  
 
- Regularização de pendências do RPPS junto ao COMPREV, 
bem como recadastramento de processos anteriormente 
indeferidos e não reenviados.  
 
- Acompanhar o andamento dos processos junto ao COMPREV 
até sua efetiva decisão e/ou regularização. 
 
- Análise dos Processos no Sistema COMPREV para 
regularização.  
 
- Análise dos Processos no Sistema COMPREV para 
regularização entre perante o INSS 
 
- Treinamento e operacionalização do sistema COMPREV para 
os servidores municipais responsáveis pelo setor de 
Aposentadorias. 

Serviço 

Mensal 
12 

R$ 

1.000,00 

Valor Total (Anual) R$ 12.000,00 
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Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encontra-se em conformidade com a média do mercado 
específico.  
 
8 - DO VALOR E DA VALIDADE DO CONTRATO:  

 
Valor mensal estimado no Processo: R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais. 
 
Do reajuste de preços: Os preços sofrerão reajustes, desde que ultrapassados 12 (doze) 

meses, conforme determina o §1º do artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
Poderá ser utilizado o do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice compatível com a 
correção da inflação do período. 

 
Do Prazo de Validade do Contrato: O contrato entra em vigor na data de sua assinatura e 

terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo ser prorrogado mediante 
Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  
 
 
9 - DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente dos 
serviços prestados, após a emissão da nota fiscal, acompanhada da comprovação da execução dos 
serviços emitida pela secretaria competente, mediante depósito em conta corrente do CONTRATADO. 
 
 
10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 

0802 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FUNDO - FUNPREV 
2031 MANUTENÇÃO DO FUNDO - FUNPREV 
339039050000 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
REDUZIDO 9396 

 
11- CONCLUSÃO  
 

Em relação aos preços verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade e 
observância aos municípios que já aderiram ao referido programa, podendo a Administração solicitá-lo 
sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.  

 
Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a empresa MARLO MIGUEK KOCH – 

Nome Fantasia Compe Assessoria e Serviços Previdenciários, relativamente a prestação dos 
serviços em questão, é decisão discricionária da Prefeita Municipal em optar pela contratação ou não, 
ante a criteriosa análise da Comissão de Licitações e Procuradoria Jurídica de toda a documentação 
acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 
 
Nonoai (RS), 25 de outubro de 2021. 
 
 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

Minuta aprovada por: 
 

Ronivaldo Cassaro 
Procurador Geral Município 
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ANEXO I (MINUTA DE CONTRATO) 
 
TERMO ADMINISTRATIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE NONOAI E A EMPRESA................. 
 
                                  CONTRATO Nº____/2021 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. Manoel 
Gomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado pela 
Prefeita Municipal, Sra. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade nº 3570312 SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 026.979.929-01, residente 
e domiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa............... , 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº............., estabelecida na Rua ..............., 
na cidade de ............., representada pela Sr(a).............., portador da Cédula de Identidade nº 
........../.., inscrito no CPF sob o nº........., residente e domiciliado ......................., doravante 
denominada CONTRATADA, por esta e na melhor forma de direito, têm justo e contratado o 
que adiante segue, mediante as cláusulas e condições descritas. 

       
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÃO GERAL: O presente contrato rege-se pelas 

disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Municipal 
nº009/2016, de 05 de Fevereiro de 2016 e, subsidiariamente a Lei Federal nº8.666/1993, de 
21 de junho de 1993, alterações posteriores, bem como o atendimento das cláusulas e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, em cumprimento ao processo administrativo 
de LICITAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 005/2021. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

treinamento e assessoria nos processos de compensação previdenciária, de acordo com as 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O contrato 

compreenderá prestação de serviço e será executado na forma de execução indireta, sob o 
regime de empreitada por preço global, segundo o disposto nos arts.6º e 10 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: O presente contrato 

tem por objeto a Contratação de empresa especializada para treinamento e assessoria nos 
processos de compensação previdenciária, de acordo com as condições e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
a) Assessoria na Celebração do Termo de Adesão entre o Regime Próprio de 

Previdência do Município e o Sistema de Compensação Previdenciária da Secretária de 
Previdência Social - SPREV.  
 

b) Assessoria no cadastramento de todos os processos passíveis de compensação do 
regime próprio de previdência junto ao Sistema COMPREV.  
 

c) Regularização de pendências do RPPS junto ao COMPREV, bem como 
recadastramento de processos anteriormente indeferidos e não reenviados.  
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d) Acompanhar o andamento dos processos junto ao COMPREV até sua efetiva 
decisão e/ou regularização. 
 

e) Análise dos Processos no Sistema COMPREV para regularização.  
 

f) Análise dos Processos no Sistema COMPREV para regularização entre perante o 
INSS 

 
g) Treinamento e operacionalização do sistema COMPREV para os servidores 

municipais responsáveis pelo setor de Aposentadorias. 
   

Não será aceito na entrega, serviço executado com descrição diferente daquela 
constante do Edital, da proposta vencedora e do prospecto apresentado. 

                    
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE: O 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores: 
 
ITEM:.......................................................... 
DESCRIÇÃO DO ITEM:............................. 
QUANTIDADE:........................................... 
VALOR UNITÁRIO:.................................... 
VALOR TOTAL:.......................................... 
TOTAL GERAL DO CONTRATO R$..........    

 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente dos serviços prestados, após a emissão da nota fiscal, acompanhada da 
comprovação da execução dos serviços emitida pela secretaria competente, mediante 
depósito em conta corrente do CONTRATADO. 

 
Parágrafo Segundo - A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo 

de Informações Complementares, a indicação do número do Processo Licitatório e do 
respectivo Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro - Poderá o CONTRATANTE a qualquer momento solicitar toda a 

documentação da condição de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente 
quanto a regularidade fiscal, que deverá ser encaminhada em no máximo 02 dias úteis após 
a solicitação, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 

 
Parágrafo Quarto - Do reajuste de preços: Os preços sofrerão reajustes, desde que 

ultrapassados 12 (doze) meses, conforme determina o §1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001. 

 

Poderá ser utilizado o do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice 
compatível com a correção da inflação do período. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO: O presente contrato entra em vigor na data de sua 

assinatura e terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo 
ser prorrogado mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 
57 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente contrato serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária:  

 
0802 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FUNDO - FUNPREV 
2031 MANUTENÇÃO DO FUNDO - FUNPREV 
339039050000 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
REDUZIDO 9396 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Todas 
as despesas e demais recursos necessários ao fornecimento ora contratados, incluindo-se 
eventual contratação de pessoal para o desempenho de suas obrigações contratuais, serão 
de responsabilidade da CONTRATADA, descaracterizando-se, assim, qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE ou obrigação pecuniária de qualquer natureza, além 
daquelas descritas na CLÁUSULA QUINTA. 

 
CLÁUSULA NONA - DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES: Cabe ao 

CONTRATANTE, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização do 
cumprimento do contrato e, caso não esteja a contento, deverá formalizar reclamação à 
CONTRATADA, desde já restando estabelecido que o não cumprimento dos termos deste 
contrato pode ensejar a rescisão contratual. 

 
Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA cabe cumprir o contrato, executando-o da 

melhor forma, primando pela qualidade no fornecimento do serviço, e aceitar, integralmente, 
a fiscalização do CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Segundo - A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE 

em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que 
concerne ao cumprimento do contrato e suas consequências. 

 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a se manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas neste termo 
contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: O descumprimento, total ou parcial, de 

qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas 
na Lei 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica sujeita às seguintes penalidades:  
a) advertência, no caso de falta de presteza e eficiência no fornecimento previsto no 

contrato;  
b) multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor pago de 

descumprimento contratual;  
c) suspensão do direito de contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de um ano, na 

hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais;  
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação junto ao MUNICÍPIO, na 

hipótese de recusar-se ao cumprimento do contrato. 
 
Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor 

estipulado na CLÁUSULA QUINTA o valor de qualquer multa porventura imposta à 
CONTRATADA em virtude do descumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
que não sejam determinantes de rescisão contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: O CONTRATANTE poderá 

rescindir o presente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas nos 
arts. 77 e 78, incisos I a XII, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer 
indenização, sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrem cabíveis em 
processo administrativo regular. 

 
Parágrafo Único - Em caso de rescisão antecipada, será pago pelo CONTRATANTE 

à CONTRATADA o valor proporcional ao que fora cumprido até a rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: 

São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 

Nonoai, sem opção por qualquer outro, para dirimir eventuais dúvidas que possam advir do 
presente contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado em 
três vias de igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos, na presença de duas 
testemunhas idôneas. 

 
Nonoai, .. de ....... de 2021. 

 
 

 
 
         ..............................                                            MUNICÍPIO DE NONOAI 
           Contratada                                  Contratante  
 
 
 
 
 
Visto:                                   Visto:      Visto: 
Procuradoria Jurídica          Secretaria da Fazenda   Fiscal do Contrato 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


